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ALVARÁ Nº 2.286, DE 17 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/19625 - DELESP/DREX/SR/DPF/PR, resolve: CONCEDER
autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa TBFORTE
SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
09.262.608/0014-83, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Transporte de Valores, para
atuar no Paraná, com Certificado de Segurança nº 724/2018, expedido
pelo DREX/SR/DPF.

LUIS FLAVIO ZAMPRONHA DE OLIVEIRA

ALVARÁ Nº 2.287, DE 17 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2018/21527 - DELESP/DREX/SR/DPF/DF, resolve:
DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa LUGER CURSO DE FORMACAO E
APERFEICOAMENTO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº
37.119.856/0001-90, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Curso de Formação, para atuar no Distrito Federal,
com Certificado de Segurança nº 864/2018, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

LUIS FLAVIO ZAMPRONHA DE OLIVEIRA

ALVARÁ Nº 2.288, DE 17 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2018/22620 - DELESP/DREX/SR/DPF/MG, resolve:
DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa PORTAL NORTE SEGURANÇA
PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 06.311.787/0001-99,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de
Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar em Minas
Gerais, com Certificado de Segurança nº 861/2018, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

LUIS FLAVIO ZAMPRONHA DE OLIVEIRA

ALVARÁ Nº 2.289, DE 17 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/23275 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve: CONCEDER
autorização à empresa V.MAVE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA,
CNPJ nº 02.662.168/0001-98, sediada em São Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente MÉTODO PROFISSIONAL
VIGILÂNCIA PRIVADA LTDA., CNPJ nº 14.038.894/0001-13:

5 (cinco) Revólveres calibre 38
Da empresa cedente EMBRASE EMPRESA BRASILEIRA

DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 57.574.154/0002-
95:

12 (doze) Revólveres calibre 38
4 (quatro) Pistolas calibre .380
Da empresa cedente VERZANI & SANDRINI SEGURANCA

PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 64.179.724/0001-27:
12 (doze) Espingardas calibre 12
Da empresa cedente MÉTODO PROFISSIONAL

VIGILÂNCIA PRIVADA LTDA., CNPJ nº 14.038.894/0001-13:
60 (sessenta) Munições calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
120 (cento e vinte) Munições calibre .380
144 (cento e quarenta e quatro) Munições calibre 38
192 (cento e noventa e duas) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA

DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LUIS FLAVIO ZAMPRONHA DE OLIVEIRA

ALVARÁ Nº 2.294, DE 17 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2018/24082 - DELESP/DREX/SR/DPF/PR, resolve:
CONCEDER autorização, à empresa ARUOM SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA PRIVADA LTDA-ME, CNPJ nº 04.224.131/0001-
03, para exercer a(s) atividade(s) de Segurança Pessoal no
Paraná.

LUIS FLAVIO ZAMPRONHA DE OLIVEIRA

ALVARÁ Nº 2.301, DE 17 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2018/24756 - DELESP/DREX/SR/DPF/MG, resolve:
CONCEDER autorização à empresa OLIMPO SEGURANÇA E
VIGILANCIA EIRELI. - EPP, CNPJ nº 17.141.880/0001-19,
sediada em Minas Gerais, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
13 (treze) Revólveres calibre 38
156 (cento e cinquenta e seis) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA

DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LUIS FLAVIO ZAMPRONHA DE OLIVEIRA

ALVARÁ Nº 2.304, DE 17 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/26117 - DPF/LGE/SC, resolve: CONCEDER autorização à
empresa FERA FORMAÇÃO EM SEGURANÇA PRIVADA EIRELI,
CNPJ nº 07.844.081/0001-55, sediada em Santa Catarina, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
33000 (trinta e três mil) Espoletas calibre 38
12942 (doze mil e novecentos e quarenta e dois) Gramas de pólvora
30000 (trinta mil) Projéteis calibre 38
3000 (três mil) Projéteis calibre .380
2000 (duas mil) Espoletas calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA

DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LUIS FLAVIO ZAMPRONHA DE OLIVEIRA

Conselho Nacional do Ministério Público

PORTARIA Nº 46, DE 18 DE ABRIL DE 2018

Altera a Portaria CNMP-PRESI nº 63, de
26 de maio de 2015, que regulamenta, na
área finalística do Conselho Nacional do
Ministério Público, o processo eletrônico
e a utilização do sistema de
processamento de informações e de
prática de atos processuais, denominado
Sistema ELO, e dá outras providências.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 130-A, § 2°, I, da Constituição Federal e o art. 39 da
Resolução nº 119, de 24 de fevereiro de 2015, resolve:

Art. 1º O § 2º do artigo 12 da Portaria CNMP-PRESI nº
63, de 26 de maio de 2015, publicada no DOU, Seção 1, de 27
de maio de 2015, p. 109, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 12
..................................................................................................................

§ 2º Aos Conselheiros será atribuído o perfil Nível 3."
(NR)

Art. 2º O art. 12 da Portaria CNMP-PRESI nº 63, de 26
de maio de 2015, Publicada no DOU, Seção 1, de 27 de maio de
2015, p. 109, passa a vigorar acrescido do inciso V e do § 9º, com
a seguinte redação:

"Art. 12
..................................................................................................................

V - Nível 5: além das funcionalidades do Nível 3, habilita
o usuário interno a acessar o inteiro teor de todos os autos digitais
sigilosos em trâmite ou arquivados no CNMP.

[...]
§9º Ao presidente e ao secretário-geral, será atribuído o

perfil Nível 5.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Tribunal de Contas da União

PLENÁRIO

RESOLUÇÃO Nº 294, DE 18 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre a classificação da informação
quanto à confidencialidade no âmbito do
Tribunal de Contas da União.

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas
atribuições constitucionais, legais e regulamentares,

considerando o disposto nos incisos X e XXXIII do art. 5º,
no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição
Federal, sobre acesso à informação e direito à intimidade, à vida
privada, à honra e à imagem; e na Lei nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011, sobre o acesso à informação previsto na Constituição
Federal;

considerando que o Tribunal produz e custodia informações
no exercício de suas competências, e que eventual restrição de acesso
a essas informações deve ser resguardado;

considerando as hipóteses de restrição de acesso previstas em
legislação específica, como sigilo fiscal, bancário, de operação e
serviços no mercado de capitais, comercial, profissional e industrial,
bem assim aquelas envolvendo segredo de justiça e denúncias;

considerando o disposto na Lei nº 8.443, de 16 de julho de
1992 - Lei Orgânica do TCU, no Regimento Interno e na Resolução-
TCU nº 259, de 7 de maio de 2014, no que concerne ao tratamento de
informações sigilosas; e na Resolução-TCU nº 249, de 2 de maio de
2012, sobre o acesso à informação e a aplicação da Lei nº 12.527, de
2011, no âmbito do Tribunal de Contas da União;

considerando a necessidade de regulamentação da
classificação das informações produzidas ou custodiadas pelo
Tribunal, compatível com as necessidades de negócio e de
manutenção da imagem do Tribunal;

considerando disposto nos incisos IV e VII do art. 2º da
Resolução-TCU nº 247, de 7 de dezembro de 2011, sobre a Política de
Governança de Tecnologia do Tribunal de Contas da União; e

considerando os estudos e as deliberações constantes no
processo 020.596/2017-0, resolve:

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º A classificação da informação quanto à
confidencialidade no âmbito do Tribunal de Contas da União observa
os critérios e os procedimentos de segurança estabelecidos nesta
Resolução, bem como as disposições constitucionais, legais e
regimentais vigentes, em especial, as da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011.

Art. 2° Esta Resolução integra a Política Corporativa de
Segurança da Informação do Tribunal de Contas da União -
PCSI/TCU.

§ 1º As autoridades do Tribunal, os servidores, terceirizados,
estagiários, demais colaboradores e qualquer pessoa que tenha acesso
a informações produzidas ou custodiadas pelo TCU, às dependências
ou aos sistemas informatizados desse Tribunal estão sujeitos às
diretrizes desta norma.

§ 2º O intercâmbio de informações e documentos entre o
TCU e entidades e órgãos públicos com os quais o Tribunal mantenha
acordo de cooperação ou instrumento congênere, disciplinado nos
termos da Resolução-TCU nº 223, de 18 de março de 2009, obedece,
no que couber, ao disposto nesta Resolução.

§ 3º O tratamento de informação sigilosa resultante de
tratados, acordos ou atos internacionais atende às normas e
recomendações constantes desses instrumentos.

Art. 3º Para os efeitos desta Resolução, e em consonância
com a PCSI/TCU, entende-se por:

I - informação: conjunto de dados, textos, imagens, métodos,
sistemas ou quaisquer formas de representação dotadas de significado
em determinado contexto, independentemente do suporte em que
resida ou da forma pela qual seja veiculado;

II - segurança da informação: proteção da informação contra
ameaças para garantir a continuidade do negócio, minimizar os riscos,
maximizar a eficiência e a efetividade das ações do negócio e
preservar a imagem do TCU;

III - informação sigilosa: aquela submetida à restrição de
acesso público, nos termos da lei;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural
identificada ou identificável;

V - confidencialidade: princípio de segurança da informação
que visa a garantir que a informação seja acessada somente por
pessoas ou processos que tenham autorização para tal;

VI - custodiante: qualquer pessoa física ou jurídica, interna
ou externa, que detém a posse, mesmo que transitória, de informação
produzida ou recebida pelo Tribunal;

VII - classificação da informação: ação que qualifica a
informação quanto à confidencialidade, abrangendo inclusive, para os
efeitos desta Resolução, os atos de registro da classificação de
documentos eletrônicos internos ou externos em soluções de
tecnologia da informação;

VIII - tratamento da informação: conjunto de ações referentes
à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução,
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento,
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação;
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